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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 28/09/2009, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 13.848/1997

MATÉRIA: INSCRIÇÃO NO CFC COM ESTABELECIMENTO

RECORRENTE: PUERI INSTITUTO PEDIÁTRICO S/C LTDA.

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, FABIANO RAVELLI, IVAN CESAR CANETTO, DANILO GAIOTTO, CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES, JULIANA DUTRA REIS, ANTONIO AGOSTINO CAPORALI DE SOUZA E ARNALDO SORRENTINO.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

Alegou em síntese o recorrente que os serviços prestados pelos médicos integrantes da empresa são realizados em caráter pessoal, posto que voltados apenas para o atendimento de consultas médicas, porém, todos os valores pagos pela UNIMED devem ser considerados para efeitos de apuração do ISSQN com aplicação de alíquota de 5% sobre a receita bruta, consideradas estas pelo somatório percebido pelos integrantes da sociedade. Ante o exposto, o voto é para negar o provimento ao recurso ordinário de fls. 267/276, mantendo-se a decisão de fls. 262, lançando-se o ISSQN conforme item 4, subitem 4.03, o qual será cobrado conforme a alíquota mencionada sobre o preço dos serviços prestados, incluindo-se no levantamento da receita bruta o serviço remunerado pela UNIMED e no período de janeiro de 2007 a março de 2008. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

PUERI INSTITUTO PEDIÁTRICO S/C LTDA.

Av. Independência, 701 – Bairro Alto – CEP 13.419-160 – Piracicaba- SP
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 28/09/2009, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 12.355/2006

MATÉRIA: ISENÇÃO DE ISS.

RECORRENTE: CONSTRUTORA E PAV. CONCIVI LTDA.

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, FABIANO RAVELLI, IVAN CESAR CANETTO, DANILO GAIOTTO, CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES, JULIANA DUTRA REIS, ANTONIO AGOSTINO CAPORALI DE SOUZA E ARNALDO SORRENTINO.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

O recorrente informou, nas informações solicitadas, que não houve inércia do contribuinte, mas sim, descumprimento de ordem judicial pela Procuradoria da Fazenda Nacional. Não há que se falar em descumprimento de ordem judicial porque caberia ao recorrente/impetrante requerer ao Juízo Federal que deferiu a liminar os meios judiciais para que ela fosse cumprida, inclusive com a aplicação de crime de desobediência se fosse o caso. Ante o exposto, voto para negar provimento do recurso, para o fim de manter a decisão de primeira instância administrativa. Aprovado por unanimidade
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

CONSTRUTORA E PAV. CONCIVI LTDA.

Rua Rua Benjamin Constant, 3270 –  CEP 13.401-050 - Piracicaba - SP
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 28/09/2009, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 7.970/2001

MATÉRIA: INSCRIÇÃO CMC - COM ESTABELECIMENTO.

RECORRENTE: CONSTRUTORA PORTOREAL LTDA.

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): FABIANO RAVELLI

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, FABIANO RAVELLI, IVAN CESAR CANETTO, DANILO GAIOTTO, CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES, JULIANA DUTRA REIS, ANTONIO AGOSTINO CAPORALI DE SOUZA E ARNALDO SORRENTINO.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

Ante o exposto e com base na documentação anexada ao processo, vota para negar provimento do recurso do contribuinte, mantendo a decisão de primeira instância administrativa, da cobrança da taxa complementar com a diferença no valor de R$ 678,84, pois de acordo com o relato do Agente Fiscal Fazendário a empresa se enquadra no código da taxa 230 – sub item 2 – item III. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

CONSTRUTORA PORTOREAL LTDA.

Rua Visconde do Rio Branco, 1509 – Bairro Alto – CEP 13.419-115 – Piracicaba - SP
www.conselhocontribuintes.piracicaba.sp.gov.br
Fones: (19) 3403-1092 (Luciana)  


